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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA

1 Identifique-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.

2 A prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-resposta.

3 Utilize caneta esferográfica azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.

4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja para ir embora 
ou para utilizar os sanitários.

5 Este caderno de provas contém 40 (quarenta) questões de múltipla escolha (a,b,c,d).
6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.

7 Verifique se o caderno está completo e sem imperfeições gráficas. Se houver algum problema, 
comunique imediatamente ao fiscal.

8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.

9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova feita única e 
exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.

10 Assine o cartão-resposta no local indicado.

11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que contenham mais de 
uma resposta, emenda ou rasura.

12 Ao término da prova, o cartão-resposta e o caderno de provas deverão ser devolvidos ao fiscal da 
prova.

13 Depois de entregue o cartão-resposta, não será permitido ao candidato utilizar os sanitários do local 
de prova.

14
Ao final do tempo destinado à realização da prova, em cada sala será obrigatória a saída simultânea
dos 03 (três) últimos candidatos, os quais deverão entregar seus cartões-resposta e o caderno de 
provas e assinar a ata de encerramento de aplicação da prova.



1

QUESTÕES 01 A 15 - CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS (ECA)
________________________________________

01. O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
estabelece que toda criança ou adolescente que 
estiver inserido em programa de acolhimento familiar 
ou institucional, terá sua situação reavaliada, no 
máximo, a cada:

a) 05 (cinco) meses. 
b) 03 (três) meses.
c) 06 (seis) meses.
d) 04 (quatro) meses.
____________________________________
02. Assinale a alternativa cuja medida NÃO é 
atribuição do conselho tutelar em ocorrências que 
envolvam uso de castigo físico, tratamento cruel ou 
degradante contra crianças ou adolescentes:

a) Advertência.
b) Encaminhamento a tratamento psicológico ou 
psiquiátrico.
c) Obrigação de encaminhar a criança a tratamento 
especializado. 
d) Suspensão do poder familiar. 
 ________________________________________
03. Assinale a alternativa CORRETA sobre a 
excepcionalidade na aplicação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA à pessoa entre 
dezoito e vinte e um anos de idade:

a) Àquela com deficiência intelectual. 
b) Em situação de acolhimento institucional.
c) Em cumprimento de medida socioeducativa.
d) Todas as alternativas estão corretas.
________________________________________
04. A gestante ou mãe que manifeste o interesse 
em entregar seu filho à adoção, obrigatoriamente, 
deverá ser encaminhada: 

a) Ao conselho tutelar mais próximo de sua 
residência.
b) Ao centro de referência especializado em 
assistência social.
c) À defensoria pública do estado. 
d) À justiça da infância e da juventude. 
________________________________________
05.  A absoluta prioridade, através do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, garante:

a) A criação de critérios de vulnerabilidade e de renda 
para inclusão em programas sociais municipais. 
b) Preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas.
c) Atendimento imediato nos serviços públicos de 
atenção à saúde para criança até 06 (seis) anos 
incompletos. 

d) O fornecimento gratuito, pelo poder público, 
de medicamentos, órteses, próteses e outras 
tecnologias assistivas relativas ao tratamento de 
crianças e adolescentes, quando a família não tiver 
condições financeiras de custeá-las. 
________________________________________
06.  No que diz respeito ao direito de crianças 
e adolescentes à educação, julgue a alternativa 
INCORRETA: 

a) É dever do estado assegurar atendimento 
educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino. 
b) Os pais são responsáveis e possuem a obrigação 
de matricular seus filhos na rede regular de ensino, 
caso não o façam, o conselho tutelar, dentre outras 
medidas, poderá determinar que seja feito. 
c) Quando houver elevados níveis de repetência, o 
conselho tutelar será comunicado pelo dirigente do 
estabelecimento de ensino fundamental. 
d) Na reiteração de faltas injustificadas e de evasão 
escolar, a secretaria municipal de educação será 
comunicada, e a criança ou o adolescente será 
reprovado, sem a necessidade de outras medidas.
________________________________________
07. A máxima prioridade deve ser garantida no 
atendimento a:

a) Crianças até 06 (seis) anos incompletos com 
suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza. 
b) Adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa. 
c) Crianças e adolescentes em situação de 
acolhimento familiar ou institucional. 
d) Crianças na faixa etária da primeira infância em 
situação de extrema pobreza.
________________________________________
08. Criança e adolescente menor de 16 (dezesseis) 
anos, poderá viajar sozinho a outro Estado, somente 
com:

a) Termo de responsabilidade concedido pelo 
ministério público e assinado pelos pais.
b) Autorização escrita pelos pais a próprio punho.
c) Autorização judicial. 
d) Autorização do conselho tutelar quando se tratar 
de adolescente entre 14 (quatorze) e 16 (dezesseis) 
anos incompletos. 
_________________________________________
09. Sobre as medidas específicas de proteção à 
criança e ao adolescente, assinale a que NÃO 
poderá ser aplicada pelo conselho tutelar: 

a) Inclusão em programa de acolhimento familiar.
b) Encaminhamento aos pais ou responsável, 
mediante termo de responsabilidade.
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c) Orientação, apoio e acompanhamento temporário.
d) Acolhimento institucional. 
________________________________________
10. São atribuições do conselho tutelar, EXCETO: 

a) Requisitar certidões de nascimento e de óbito de 
criança ou adolescente quando necessário.
b) Aplicar penalidades administrativas nos casos de 
infrações contra norma de proteção à criança e ao 
adolescente.
c) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, 
educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança. 
d) Encaminhar à autoridade judiciária os casos de 
sua competência.
________________________________________
11. Sobre os deveres e responsabilidades dos pais 
ou responsáveis, assinale a alternativa CORRETA:

a) No que diz respeito à educação dos filhos, 
independente do estado civil dos pais, é dever da 
mãe educá-los, já que ao pai, incumbe o dever do 
sustento.  
b) O reconhecimento de filiação é uma escolha 
dos pais, e somente poderá ser realizado após o 
nascimento do filho. 
c) Aos pais incumbe o dever do sustento, portanto 
a carência de recursos materiais, constitui motivo 
suficiente para a perda do poder familiar. 
d) Mãe, pai ou os responsáveis possuem direitos 
iguais e deveres e responsabilidades compartilhados 
no cuidado e educação da criança. 
________________________________________
12. Sobre as medidas aplicáveis aos pais ou 
responsável, assinale a que NÃO pode ser aplicada 
pelo conselho tutelar: 

a) Encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação. 
b) Perda da guarda. 
c) Encaminhamento a tratamento psicológico ou 
psiquiátrico.
d) Advertência.
______________________________________
13. Sobre o direito à liberdade a crença e culto 
religioso previsto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Somente terá direito à liberdade a crença e culto 
religioso, os maiores de 12 (doze) anos. 
b) Crianças poderão ter liberdade a crença e culto 
religioso quando acompanhadas de seus pais ou 
responsável. 
c) O adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa de privação de liberdade, possui o 
direito a receber assistência religiosa, segundo a 
sua crença, e desde que assim deseje. 

d) Caso a criança ou adolescente possua crença 
diferente da dos pais ou responsável, só poderá 
segui-la, sem autorização dos mesmos, após os 18 
(dezoito) anos de idade. 

________________________________________
14. Assinale a alternativa que trata de  uma infração 
administrativa prevista no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA: 

a) Deixar o médico, professor ou responsável por 
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar 
à autoridade competente os casos de que tenha 
conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação 
de maus-tratos contra criança ou adolescente. 
b) Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou 
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente 
arma, munição ou explosivo. 
c) Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou 
outro registro que contenha cena de sexo explícito 
ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente. 
d) Prometer ou efetivar a entrega de um filho ou pupilo 
a terceiro, mediante pagamento de recompensa. 
________________________________________
15. A proteção à infância inicia antes mesmo do 
nascimento. Considerando o direito à vida e saúde, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a)  A gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras 
intervenções cirúrgicas por motivos médicos.
b) A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência.
c) A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) 
acompanhante, de preferência da família, durante 
o período do pré-natal. O acompanhante durante o 
trabalho de parto e pós-parto imediato deverá ser 
autorizado pela equipe médica. 
d)  A atenção primária à saúde fará a busca ativa 
da gestante que não iniciar ou que abandonar as 
consultas de pré-natal, bem como da puérpera que 
não comparecer às consultas pós-parto.

QUESTÕES 16 A 40 - CONHECIMENTOS GERAIS
_________________________________________
16. Com base na Lei nº 13.431/2017, assinale 
a forma de violência que está ligada ao ato de 
alienação parental: 

a) Violência psicológica.
b) Violência familiar.
c) Violência física.
d) Violência sexual. 
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17. Sobre a escuta especializada, é CORRETO: 

a) Escuta especializada é o procedimento de 
entrevista sobre situação de violência com criança 
ou adolescente perante órgão da rede de proteção, 
limitado o relato estritamente ao necessário para o 
cumprimento de sua finalidade.
b) Qualquer profissional pode realizar a escuta 
especializada, desde que, não tenha vínculo com a 
criança ou adolescente. 
c) A escuta especializada é o procedimento de oitiva 
de criança ou adolescente vítima ou testemunha de 
violência perante autoridade judiciária.
d) A escuta especializada poderá ser realizada em 
qualquer local, mesmo quando não ofereça espaço 
físico minimamente adequado.
________________________________________
18. A violência contra crianças e adolescentes 
praticada por órgãos públicos ou conveniados, 
inclusive quando gerar revitimização, é classificada 
como violência:  

a) Pública. 
b) Patrimonial. 
c) Moral. 
d) Institucional. 
________________________________________
19. Considerando os critérios para adoção, assinale 
a alternativa INCORRETA: 

a) A adoção é medida excepcional e irrevogável. 
b) Podem adotar os maiores de 21 (vinte e um) anos, 
exceto solteiros.
c) O estágio de convivência poderá ser dispensado 
se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal 
do adotante durante tempo suficiente para que seja 
possível avaliar a conveniência da constituição do 
vínculo. 
d) O adotado tem direito de conhecer sua origem 
biológica, bem como de obter acesso irrestrito 
ao processo no qual a medida foi aplicada e seus 
eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) 
anos. 
_______________________________________
20. As entidades que desenvolvam programas de 
acolhimento familiar ou institucional deverão adotar, 
entre outros, o seguinte princípio: 

a) Imediata integração em família substituta. 
b) Preservação dos vínculos familiares e reintegração 
familiar. 
c) Priorização pela adoção em detrimento da 
manutenção na família natural ou extensa em 
situações que envolvam criança na faixa etária da 
primeira infância. 
d) Separação dos grupos de irmãos em benefício dos 
que possuem maiores chances de serem adotados. 
________________________________________
21. Um dos princípios que regem a aplicação das 
medidas específicas de proteção à criança e ao 
adolescente é a proporcionalidade e atualidade. 

Assinale a alternativa que condiz com este princípio: 

a) A intervenção das autoridades competentes deve 
ser efetuada logo que a situação de perigo seja 
conhecida.
b) A intervenção deve ser a necessária e adequada 
à situação de perigo em que a criança ou o 
adolescente se encontram no momento em que a 
decisão é tomada.
c)  A intervenção deve ser efetuada de modo que os 
pais assumam os seus deveres para com a criança 
e o adolescente. 
d) A criança e o adolescente, respeitado seu estágio 
de desenvolvimento e capacidade de compreensão, 
seus pais ou responsável devem ser informados 
dos seus direitos, dos motivos que determinaram a 
intervenção e da forma como esta se processa.
________________________________________
22. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de 
estabelecimento de atenção à saúde de gestante 
de efetuar imediato encaminhamento à autoridade 
judiciária de caso de que tenha conhecimento de 
mãe ou gestante interessada em entregar seu filho 
para adoção, decorrerá na pena de: 

a) Advertência escrita.
b) Demissão por justa causa. 
c) Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 
(três mil reais).
d) Detenção de 06 (seis) meses.
________________________________________
23. A Lei Municipal nº 138/2014, estabelece que no 
exercício profissional o conselheiro tutelar deve: 

a) Agir com probidade, moralidade e impessoalidade 
procedendo de modo adequado às exigências 
da função, com atitudes leais, éticas e honestas, 
mantendo espírito de cooperação e solidariedade 
com os colegas de trabalho, tratando a todos com 
urbanidade, decoro e respeito.
b) Atuar exclusivamente e ilimitadamente à defesa 
e proteção integral dos direitos fundamentais das 
crianças e adolescentes, sendo exigida em sua 
função dedicação exclusiva, vedado o exercício 
concomitante de qualquer outra atividade remunerada 
pública ou privada, ressalvado o exercício do 
magistério, desde que haja compatibilidade de 
horário entre ambas, sob pena de perda do mandato 
de Conselheiro Tutelar.
c) Prestar contas apresentando relatório mensal 
extraído do SIPIA até o quinto dia útil de cada mês 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, contendo síntese de dados 
referentes ao exercício de suas atribuições, bem 
como as demandas e deficiências na implementação 
das políticas públicas, de modo que sejam definidas 
estratégias e deliberadas providências necessárias 
para solucionar os problemas existentes.
d) As alternativas A, B e C estão corretas. 
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24. O mandado dos conselheiros tutelares eleitos, 
durará: 

a) 01 (um) ano.
b) 02 (dois) anos.
c) 03 (três) anos.
d) 04 (quatro) anos. 
________________________________________
25. O objetivo do Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência – FIA é: 

a) Estabelecer diretrizes e avaliar a política de 
atendimento e realidade da criança e do adolescente 
no município.
b) Cumprir e zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente.
c) Facilitar a captação, o repasse e a aplicação de 
recursos destinados ao desenvolvimento das ações 
de atendimento à criança e ao adolescente.
d) Fiscalizar ações da política municipal de 
atendimento à criança e ao adolescente.
________________________________________
26. Sobre os requisitos para a candidatura à vaga 
de conselheiro tutelar no município de Apucarana, 
assinale a alternativa INCORRETA:

a) Residir no município há mais de 02 (dois) anos.
b) Ensino superior completo. 
c) Reconhecida e comprovada experiência de no 
mínimo 02 (dois) anos na área de atendimento, 
promoção e defesa dos direitos fundamentais da 
criança e do adolescente.
d) Ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade.
________________________________________
27. Assinale a alternativa que representa 
CORRETAMENTE o órgão responsável por deliberar, 
controlar e fiscalizar as ações da política municipal 
de atendimento à criança e ao adolescente: 

a) CREAS.
b) CMTU.
c) CMDCA.
d) SMAS.
________________________________________
28. Sobre o depoimento especial, é CORRETO: 

a) Independente da idade da criança ou adolescente, 
não é necessário lhe informar sobre seus direitos, 
sobre os procedimentos que serão adotados e a 
forma como o depoimento será realizado. 
b) O depoimento especial poderá ser realizado nos 
casos de crianças ou adolescentes testemunhas ou 
vítimas de violência. 
c) No depoimento especial, é a autoridade judicial 
quem define as perguntas a serem conduzidas 
pelo profissional responsável, portanto não há a 
possibilidade de adaptá-las à linguagem de melhor 
compreensão da criança ou do adolescente. 

d) Independente da idade, quem decidirá pelo 
depoimento especial será a autoridade judiciária, 
com vista ao que for mais conveniente ao processo.
________________________________________
29. Assinale a alternativa que indica CORRETAMENTE 
um familiar da família extensa:

a) Mãe.
b) Avó.
c) Pai.
d) Irmão.
________________________________________
30. Sobre a participação de crianças e adolescentes 
nas pré-conferências municipais dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, é CORRETO: 

a) Enquanto sujeitos de direitos, é importante que 
crianças e adolescentes participem com metodologia 
apropriada à faixa etária para que possam realizar os 
trabalhos propostos. 
b) Somente os adolescentes a partir de 16 (dezesseis) 
anos poderão participar. 
c) Por ser um evento que envolve decisões 
importantes, não é aconselhado que crianças 
participem. 
d) Crianças e adolescentes só poderão participar, 
desde que, acompanhados por seus pais ou 
responsável. 
________________________________________
31. Sobre o funcionamento do conselho tutelar, 
conforme estabelecido na Lei nº 138/2014, assinale 
a alternativa CORRETA: 

a) É facultativa a participação do conselho tutelar nas 
reuniões ordinárias e extraordinárias do conselho 
municipal da criança e do adolescente, sendo 
obrigatória somente quando o assunto a ser tratado 
for do interesse do conselho tutelar.  
b) Na primeira reunião do colegiado, a partir da 
posse do cargo, os conselheiros eleitos deverão 
escolher entre seus membros um conselheiro que 
será designado para ser o gestor e representante do 
serviço. 
c) O conselho tutelar, como órgão colegiado, deverá 
realizar, no mínimo, uma reunião ordinária semanal, 
com a presença de todos os conselheiros para 
estudos, análises e deliberações sobre os casos 
atendidos, sendo as suas discussões lavradas em 
ata, sem prejuízo do atendimento ao público.
d) As alternativas A, B e C estão corretas. 
_________________________________________
32. O Plano Individual de Atendimento – PIA 
dos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou 
internação, será elaborado: 

a) Pela equipe técnica da vara da infância e juventude 
e aprovação da autoridade judicial. 
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b) Somente pela equipe técnica do respectivo 
programa de atendimento. 
c) Pela rede de serviços socioassistencial do território 
em que a família do adolescente reside. 
d) Pela equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento em conjunto com o adolescente e sua 
família ou responsável. 
________________________________________
33. A colocação em família substituta far-se-á mediante 
guarda, tutela ou adoção, independentemente 
da situação jurídica da criança ou adolescente, 
respeitando seu consentimento a partir de:  

a) 10 (dez) anos.
b) 12 (doze) anos. 
c) 14 (quatorze) anos. 
d) 16 (dezesseis) anos. 
_________________________________________
34. O Sistema de Informação para a Infância e 
Juventude – SIPIA, é um instrumento: 

a) Para ação do conselho tutelar e do conselho 
municipal da criança e do adolescente. 
b) Para registro das atividades realizadas pelos 
serviços de assistência social. 
c) Para acompanhamento de processos judiciais 
pelos serviços de saúde. 
d) Para monitoramento da frequência escolar de 
crianças e adolescentes da rede pública de ensino. 
__________________________________________
35. O órgão responsável pelo recebimento das 
denúncias no Sistema de Informação para a Infância 
e Juventude – SIPIA, assim como dar providência às 
medidas que levem ao ressarcimento dos direitos, 
registrando diariamente as respectivas ocorrências é 
o:

a) Centro de referência especializado em assistência 
social. 
b) Ministério Público. 
c) Conselho municipal dos direitos da criança e do 
adolescente. 
d) Conselho tutelar. 
_______________________________________
36. É direito do adolescente submetido ao 
cumprimento de medida socioeducativa: 

a) Ser acompanhado por seus pais ou responsável e 
por seu defensor, em qualquer fase do procedimento 
administrativo ou judicial.
b) Ser respeitado em sua personalidade, intimidade, 
liberdade de pensamento e religião e em todos os 
direitos não expressamente limitados na sentença.
c) Ter atendimento garantido em creche e pré-escola 
aos filhos de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.
d) As alternativas A, B e C estão corretas. 
 

37. Conforme estabelecido na Lei nº 138/2014, o 
conselheiro tutelar deve, na condição de agente 
público, prestar contas ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
através de relatório: 

a) Mensal. 
b) Semestral.
c) Bimestral
d) Anual. 
______________________________________
38. O conselho tutelar é órgão não jurisdicional, 
portanto: 

a) Pertence ao poder judiciário e exerce as funções 
deste poder.
b) Não pertence ao poder judiciário e não exerce as 
funções deste poder.
c) Pertence ao poder judiciário, mas não exerce as 
funções deste poder.
d) Não pertence ao poder judiciário, mas exerce as 
funções deste poder.
_______________________________________
39. Conforme estabelecido na Lei nº 13.431/2017, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão criar serviços de atendimento, de ouvidoria 
ou de resposta, pelos meios de comunicação 
disponíveis, integrados às redes de proteção, para 
receber denúncias de violações de direitos de 
crianças e adolescentes. Estas denúncias deverão 
ser encaminhadas aos órgãos competentes, 
EXCETO: 

a) À autoridade policial do local dos fatos, para 
apuração.
b) Ao conselho tutelar, para aplicação de medidas 
de proteção.
c) À defensoria pública do estado, para que possa 
realizar a defesa da vítima. 
d) Ao ministério público, nos casos que forem de sua 
atribuição específica.
________________________________________
40. A inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA dos programas 
das entidades de atendimento governamentais e 
não-governamentais terá validade máxima de: 

a) 01 (um) ano, podendo ser prorrogada. 
b) 02 (dois) anos, podendo ser prorrogada. 
c) 03 (três) anos, podendo ser prorrogada.
d) 04 (quatro) anos, podendo ser prorrogada.
______________________________________
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GABARITO
PREENCHA SUAS RESPOSTAS NO QUADRO ABAIXO E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40

Divulgação do Gabarito Preliminar às 17 horas do dia 19/08/2019.


